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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CARVALHO HOSKEN HOTELARIA LTDA
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA - RJ112310

MURILLO ESTEVAM ALLEVATO NETO - RJ166637
CARLOS EDUARDO DE BARROS SALLES - RJ164007
KARYN RESINENTTI NORONHA - RJ171824
RODRIGO ANTONIO DE ARAÚJO LUZ - SP416989
ANNA LUIZA DE OLIVEIRA LEITÃO - RJ224563

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL 
SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. LEI N. 13.670/2018. OBEDIÊNCIA 
AO PRINCÍPIO DA NOVENTENA. AUSÊNCIA OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DO DIREITO 
ADQUIRIDO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando seja 
reconhecido "o direito líquido e certo da Impetrante de prosseguir com o 
recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), 
até a competência de dezembro de 2018, afastando a revogação trazida pela 
Lei nº 13.670/18", bem como o direito de compensar "a diferença paga 
entre a contribuição sobre a folha e a CPRB referente aos períodos de 
setembro a dezembro de 2018". Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto 
no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

III - Ademais, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
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controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
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JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REEXAME DE FATOS E 
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COMPROVADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando seja 
reconhecido "o direito líquido e certo da Impetrante de prosseguir com o 
recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), 
até a competência de dezembro de 2018, afastando a revogação trazida pela 
Lei nº 13.670/18", bem como o direito de compensar "a diferença paga 
entre a contribuição sobre a folha e a CPRB referente aos períodos de 
setembro a dezembro de 2018". Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto 
no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

III - Ademais, verifica-se que a Corte de origem analisou a 
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controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 
provas não enseja recurso especial".

IV - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. 
Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017.

V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo 
legal supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, 
para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando seja reconhecido "o 

direito líquido e certo da Impetrante de prosseguir com o recolhimento da Contribuição 

Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), até a competência de dezembro de 2018, 

afastando a revogação trazida pela Lei nº 13.670/18", bem como o direito de compensar 
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"a diferença paga entre a contribuição sobre a folha e a CPRB referente aos períodos de 

setembro a dezembro de 2018". Na sentença a segurança foi denegada. No Tribunal a 

quo, a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL SOBRE A FOLHA 
DE SALÁRIOS. LEI 13.670/2018. OBEDIÊNCIA AO PRINCÍPIO DA NOVENTENA. 
AUSÊNCIA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DO DIREITO 
ADQUIRIDO.

 

Após interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao Superior 

Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
A Agravante, em sua peça recursal, objetivou apenas e unicamente demonstrar que ao 

caso concreto houve violação à legislação infraconstitucional e aos princípios da 
insegurança jurídica e da não surpresa (art. 5º, XXXVI e art. 150, III, alínea “b”, 
Constituição Federal), da legalidade tributária, anterioridade e isonomia, uma vez que a 
opção pelo regime de recolhimento da CPRB durante todo o exercício de 2018 era 
irretratável, nos termos do §13 do art. 9º da Lei nº 12.546/2011, o que não fora apreciado. 
Tal análise não depende de matéria de provas ou qualquer revolvimento do contexto fático, 
mas sim, e tão somente, da matéria de direito posta nos autos.

[...]
Conforme explicitado na peça de agravo, cuja decisão de não conhecimento é objeto 

do presente recurso, a Agravante explicou e demonstrou graficamente o erro em que 
incorrera a decisão então recorrida: a inexistência de decisão pacífica sobre o tema, o que dá 
ensejo à interposição do r. recurso, e, pois, afasta sumariamente o alegado óbice da Súmula 
83 do STJ.

[...]
32. O que ocorre, no entanto, é que, putada na permissão legal disposta no art. 1.029, 

§1º Código de Processo Civil 9 , a Agravante colacionou os julgados por meio de fonte 
eletrônica.

33. Nada obstante, também colacionou a “demonstração de similitude fática entre o 
aresto impugnado e os acórdãos paradigmas” por meio do comparativo entre os votos 
confrontados,

[...]
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

[...]
Na hipótese dos autos, considerando que a Lei nº 13.670/2018 alterou a Lei nº 

12.546/2011, para que a contribuição previdenciária patronal voltasse a incidir sobre a folha 
de salários e não sobre a receita bruta, acabou por provocar um aumento do imposto, uma 
vez que o regime anterior provocava uma desoneração da folha de salários.

Assim, considerando que se trata de aumento de contribuição, a mesma somente 
poderá ser cobrada após 90 dias da publicação do mencionado diploma legal, não havendo 
óbice na aplicação da lei ainda no ano-calendário de 2018, ou seja, a cobrança não precisaria 
se dar apenas no ano-calendário subsequente.

[...] Não se pode negar que a segurança jurídica e as garantias que dela se extraem, 
como proibição de excesso, proporcionalidade e confiança legítima, configuram-se como 
típicas garantias asseguradas aos contribuintes, cuja causa final é proteger direitos 
decorrentes das expectativas de confiança legítima na criação ou aplicação de normas 
tributárias, mediante certeza jurídica, estabilidade do ordenamento ou efetividade de direitos 
e liberdades fundamentais, o que se pode exemplificar através da inserção, pelo Poder 
Constituinte Originário e Derivado, de dispositivos limitativos do poder de tributar.

Contudo, no caso em questão, a regra de opção irretratável possuía seu fundamento 
no sistema em que seria possível a opção, ou seja, havendo a possibilidade de opção, uma 
vez exercida, não se poderia voltar atrás, sendo irretratável. Ademais, a irretratabilidade na 
hipótese era para o contribuinte, ou seja, o mesmo não poderia, no ano calendário para o 
qual feita a opção, modificar essa escolha. Essa conclusão se extrai do § 13 do artigo 9º da 
Lei 12.546/2011.

Noutro dizer, o fato de a legislação ter previsto para o contribuinte a possibilidade de 
optar em caráter irrevogável, em cada ano calendário, sua forma de contribuição, não lhe 
conferiu direito adquirido àquele determinado regime jurídico, que pode ser modificado, a 
partir do advento de nova legislação constitucionalmente válida, nem se confunde com 
hipótese de revogação de benefício tributário condicional, que inexiste no caso.

Portanto, "irretratável" é a opção feita pelo sujeito passivo acerca da tributação com 
base na receita bruta, desde que a referida sistemática de tributação permaneça vigente ao 
longo do ano. O termo não impede que o legislador altere o regime tributário, observando os 
princípios constitucionais da capacidade contributiva, da anterioridade, da legalidade etc. A 
alteração pode ocorrer porque não há direito adquirido a qualquer regime tributário.

[...] Consequentemente, entendo que não há direito líquido e certo do contribuinte de 
permanecer até o fim do exercício de 2018 no regime de tributação pela receita bruta.
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[...]

 

Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula 

do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ademais, verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 

levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar 

à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela 

jurisprudência pátria. Ressalte-se, ainda, que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 

interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 

da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 

em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização 

do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração 

de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
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presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp  n. 

1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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